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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDERSON DAVID FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
CRIME DE AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
POSSIBILIDADE DE REGIME DIVERSO DO FECHADO. REEXAME
FÁTICO-PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Anderson David Ferreira contra
a decisão monocrática de minha relatoria que indeferiu liminarmente o , nos termoswrit
desta ementa (fl. 162):

PROCESSUAL PENAL. . CRIME DE AMEAÇA EMHABEAS CORPUS
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

 indeferido liminarmente.Habeas corpus

Neste regimental, a defesa repisa as teses apresentadas na inicial do 
, insistindo na tese de que, habeas corpus ainda que o agravante for condenado, não

cumprirá pena em regime fechado, ou seja, é desnecessária (e absurda) a manutenção
do agravante em regime fechado, com verdadeiros criminosos (homicidas, traficantes,

 – fl. 172.entre outros)
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Aduz que não há nada nos autos que impeça a liberdade provisória
 (fl. 178)./revogação da prisão preventiva em favor do agravante

Requer o conhecimento e o provimento do agravo regimental,
reconsiderando-se a decisão impugnada para conceder a ordem do ,habeas corpus
revogando-se a prisão preventiva do agravante.

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a
decisão agravada ser mantida.

Acerca dos fundamentos da prisão cautelar, disse o Magistrado de piso o
seguinte (fls. 102/103 – grifo nosso):

[...]
Com efeito, os fatos são graves e praticados contra a mulher no âmbito da

violência doméstica. Ressalto que a conduta delitiva do autuado é de acentuada
gravidade e periculosidade, considerando o comportamento extremamente
agressivo do autuado, posto que a vítima declarou que ele "enviou vídeos
mostrando o martelo e o galão de combustível que utilizaria para efetivar as
ameaças, e, em seguida, passou a enviar vídeos da estrada entre Pardino e São
Paulo, mostrando estar a caminho da residência da declarante. Declarou que,
dentre as ameaças feitas, ANDERSON disse que iria matar a genitora da
declarante, atear fogo na residência delas e no veículo da declarante.". Ainda,
consta que o autuado já a ameaçou de morte anteriormente, bem como que foi

 O contextodeferida medida protetiva em seu desfavor (pendente cientificação).
denota o perigo gerado pelo seu estado de liberdade.

Nesse contexto, considerando as circunstâncias do delito, a conversão da
prisão em flagrante em preventiva revela-se medida necessária para garantir e
proteger a vítima em contexto de violência doméstica, eis que o autor demonstrou
concretamente que sua liberdade oferece risco à vida da ofendida e a aplicação de
medidas protetivas de urgência não será suficiente para resguardar a integridade

conforme a hipótese do artigo 313, inciso III, dofísica e psicológica da vítima, 
Código de Processo Penal e artigo 20 da Lei nº 11.340/06.

Necessária, portanto, a decretação da prisão preventiva como forma de
acautelar o meio social e socorrer à ordem pública, bem como para resguardar a
integridade física e psicológica da vítima, evitando-se a reiteração delitiva e a
ocorrência de fatos mais graves.

[...]
Não bastasse isso, o autuado é reincidente, possuindo condenação definitiva

de modo que aanterior pela prática de crimes em contexto de violência doméstica 
conversão do flagrante em prisão preventiva se faz necessária também a fim de se
evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade já demonstrou concretamente que
continuará a delinquir, o que evidencia que medidas cautelares diversas da prisão
não serão suficientes para afastá-lo da prática criminosa e confirma o perigo

.gerado pelo estado de liberdade do autuado
[...]
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O Tribunal de Justiça, por sua vez, foi enfático ao afirmar a gravidade
concreta da conduta praticada e ao risco efetivo de reiteração criminosa, destacando a
reincidência do paciente, ora agravante (fls. 117/125).

Com efeito, a prisão preventiva pode ser decretada, desde que haja prova
da existência do crime e indício suficiente de autoria, como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal, em decisão motivada e fundamentada acerca do receio de
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado e da contemporaneidade da
necessidade da medida extrema (arts. 311 a 316 do CPP).

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a preservação da
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar
maus antecedentes, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmoreincidência, 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva

 (RHC n. 107.238/GO, Ministro Antonioe, por via de consequência, sua periculosidade
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe  – grifo nosso).12/3/2019

E mais: AgRg no RHC n. 151.129/CE, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe
28/3/2022; e AgRg no HC n. 581.105/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe .30/6/2020

E, mais, impende consignar que é possível a decretação da prisão
preventiva em crimes com pena máxima inferior a 4 anos "na hipótese
de reincidência em crime doloso ou para garantir a execução de medidas protetivas de
urgência nos casos de violência doméstica e familiar contra mulher, criança,
adolescente, enfermo ou pessoa com deficiência (art. 313, III, do CPP)" (RHC 108.748
/MG. Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ. SEXTA TURMA, julgado em ,7/5/2019

- (AgRg no HC n. 920.469/BA, Ministro Joel Ilan Paciornik, QuintaDJe )14/5/2019  
Turma, DJEN ).23/12/2024

Por fim, não há como se discutir a questão do regime prisional, pois isso
demandaria o reexame aprofundado do conjunto probatório que compõe o processo
principal, procedimento totalmente inadmissível na via do .habeas corpus

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 999.779 / SP
Número Registro: 2025/0150299-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15089305420258260228 20980141420258260000 21122262025 502912025

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDERSON DAVID FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DAVID FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES - SP221336

KARINA NUNES DE VINCENTI - SP234572
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GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ - SP316470
GISLAINE DE OLIVEIRA - SP172064

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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